
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 662.270 - RJ 
(2015/0027757-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO LASMAR PRADO LOPES 
  JOÃO RAFAEL LAVANDEIRA GÂNDARA DE 

CARVALHO 
  MARCELO MARQUES RONCAGLIA E OUTRO(S)
  MARCOS DE VICQ DE CUMPTICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FLÁVIO MARTINS RODRIGUES E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ICMS. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 CPC. DEVIDO ENFRENTAMENTO NO JULGADO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA À COISA JULGADA. ANÁLISE DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

1. Recurso especial em que se defende a não ocorrência 
da coisa julgada, reconhecida pelo Tribunal de origem.

2. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. 

3. No caso dos autos, o reexame de ofensa à coisa 
julgada importa em reexame do conjunto fático-probatório, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. No mesmo sentido: AgRg no REsp 
1.411.699/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 12/02/2015, DJe 19/02/2015).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 662.270 - RJ 
(2015/0027757-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO LASMAR PRADO LOPES 
  JOÃO RAFAEL LAVANDEIRA GÂNDARA DE 

CARVALHO 
  MARCELO MARQUES RONCAGLIA E OUTRO(S)
  MARCOS DE VICQ DE CUMPTICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FLÁVIO MARTINS RODRIGUES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo CARREFOUR 
COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA. contra decisão monocrática assim ementada (fl. 
537, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ICMS. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 CPC. 
DEVIDO ENFRENTAMENTO NO JULGADO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA À COISA JULGADA. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO".

Para melhor compreensão da demanda, reproduzo o acórdão proferido 
(fl. 431, e-STJ):

"AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. 
ICMS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUTO DE INFRAÇÃO. 
"AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DA CESTA BÁSICA. ALÍQUOTA. 
COMPENSAÇÃO. IMPETRAÇÃO PRÉVIA DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. COISA JULGADA MATERIAL. PRELIMINAR DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADA. PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS DESTE TJRJ E DO STJ.

1. Em mandado de segurança, se a sentença denegatória 
apreciou o mérito da causa, há coisa julgada sobre a matéria.

2. A distinção de ritos entre o mandado de segurança e os 
embargos à execução fiscal não interfere na incidência da coisa 
julgada, porque esta decorre da coincidência de partes, causa de 
pedir e pedido.

NEGATIVA DE PROVIMENTO AO RECURSO."
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O agravante alega, em síntese, que:

a) ocorreu efetivamente a violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil, porquanto imprescindível a manifestação do Tribunal de origem acerca dos pontos 
destacados em embargos de declaração; e

b) não se aplica a Súmula 7/STJ ao caso em análise, porquanto há o risco 
de ser violada norma de lei federal.

Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada,  pela submissão 
do presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 662.270 - RJ 
(2015/0027757-1)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ICMS. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 CPC. DEVIDO ENFRENTAMENTO NO JULGADO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA À COISA JULGADA. ANÁLISE DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

1. Recurso especial em que se defende a não ocorrência 
da coisa julgada, reconhecida pelo Tribunal de origem.

2. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. 

3. No caso dos autos, o reexame de ofensa à coisa 
julgada importa em reexame do conjunto fático-probatório, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. No mesmo sentido: AgRg no REsp 
1.411.699/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 12/02/2015, DJe 19/02/2015).

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece retratação a decisão ora impugnada. Reitero os fundamentos 
da decisão monocrática.

Inicialmente, observo inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 
depreende da análise do acórdão recorrido. 

Nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "O magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos 
por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso ora em apreço. 

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

Não há omissão no acórdão impugnado. O que há, de fato, é 
controvérsia quanto à ocorrência ou não da coisa julgada em relação ao objeto da lide.
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Observa-se que o acórdão recorrido delineou a controvérsia dentro do 
universo fático-comprobatório, razão pela qual não há como aferir eventual violação dos 
dispositivos infraconstitucionais alegados sem que se abram as provas ao reexame. Cito 
precedente:

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ISENÇÃO 
PREVISTA NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SÚMULA 83 DO STJ. 
PRESCRIÇÃO. ART. 23 DA LEI N. 8.429/92. TÉRMINO DO 
MANDATO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DE 
PRINCÍPIOS. MORALIDADE, INTERESSE PÚBLICO E 
LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. É assente nesta Corte que o reexame de ofensa à coisa 
julgada importa em reexame do conjunto fático-probatório, o que 
encontra óbice na Súmula 7 deste Tribunal. Precedentes.

(...)
Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.411.699/SP, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 12/02/2015, DJe 19/02/2015.)

"ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 CPC. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO NO JULGADO. ALEGAÇÃO DE OFENSA À 
COISA JULGADA. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. Da análise das razões do acórdão recorrido, este delineou a 
controvérsia dentro do universo fático, com base na coisa julgada 
formada na origem, caso em que não há como aferir eventual 
violação do dispositivo infraconstitucional alegado sem que se 
abram as provas ao reexame.

2. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar 
da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 
do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso.

Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 621.858/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 10/02/2015, DJe 19/02/2015.)

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7/STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a 
este Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora 
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ou tribunal de apelação reiterada (Precedente: AgRg no Ag 1414470/BA, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 
23/02/2012).

Portanto, não obstante o esforço contido nas razões de agravo 
regimental, não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0027757-1 AREsp 662.270 / RJ

Números Origem:  00016517520088190004  16517520088190004  20080040016395  201424565391

PAUTA: 14/04/2015 JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
ADVOGADOS : MARCOS DE VICQ DE CUMPTICH E OUTRO(S)

JOÃO RAFAEL LAVANDEIRA GÂNDARA DE CARVALHO
MARCELO MARQUES RONCAGLIA E OUTRO(S)
EDUARDO LASMAR PRADO LOPES

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FLÁVIO MARTINS RODRIGUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
ADVOGADOS : MARCOS DE VICQ DE CUMPTICH E OUTRO(S)

JOÃO RAFAEL LAVANDEIRA GÂNDARA DE CARVALHO
MARCELO MARQUES RONCAGLIA E OUTRO(S)
EDUARDO LASMAR PRADO LOPES

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FLÁVIO MARTINS RODRIGUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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